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PROCESSO Nº 03/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, I, da Lei Federal Nº 14.133/21. 
DATA: 14 de janeiro de 2025.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MAO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DO VEICULO PA CARREGADEIRA CAT 924HZ (PA CARREGADEIRA - MARCA CATERPILLAR).
Ao Sr. João Eduardo Oliveira Manica
Prefeito Municipal, 
Assunto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE FORNECEDOR EXCLUSIVO E MAO DE OBRA QUALIFICADA.

1. Solicitamos a Vossa Excelência, contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção e aquisição de peças para a PÁ CARREGADEIRA - MARCA CATERPILLAR, como base na norma estabelecida no artigo 74, I da Lei nº 14.133/21 (inexigibilidade de licitação), visto a inviabilidade de competição.
2. A inviabilidade de que trata o caput do artigo declinado, está representada através da Empresa PARANA EQUIPAMENTOS S A, por ser a única empresa autorizada do Estado habilitada/autorizada a fornecer peças genuínas (originais) do modelo e marca do motor, bem como ser uma empresa idônea como comprova documentação
.
DOUGLAS ZILIO
Responsável pela Secretaria de Obras
PARECER JURÍDICO
Vem a esta Procuradoria Jurídica, para exame e parecer, o processo que trata da contratação de serviços a serem prestados a esse município. O expediente contém proposta da PARANA EQUIPAMENTOS S A.
1- DO OBJETO
Vem ao exame desta Procuradoria Jurídica – os autos do Processo em epígrafe para análise jurídica da possibilidade de contratação direta pelo Município de Coxilha/RS, mediante inexigibilidade de licitação, fundada no art. 74, I, da Lei n° 14.133/21, a empresa PARANA EQUIPAMENTOS S A, por ser a única empresa autorizada do Estado habilitada/autorizada a fornecedor peças originais do modelo e marca da PÁ CARREGADEIRA CAT 924HZ - MARCA CATERPILLAR.
    2 – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
O Município de Coxilha/RS é proprietário do veículo PÁ CARREGADEIRA CAT 924HZ - MARCA CATERPILLAR. Ocorre que diante da utilização diária da máquina em suas e atividades de rotina e considerando a necessidade de consertar/recuperar a mesma, tendo em vista a recente inviabilidade de funcionamento e falhas, tal veículo está impossibilitado de prestar os serviços necessários para a Secretaria Municipal de Obras.

Diante disso, torna-se necessário o imediato conserto deste veículo PA CARREGADEIRA com peças originais, pois se trata de um equipamento, de altíssimo valor, e imprescindível para a manutenção das estradas e obras do município.

3 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Conforme Declaração firmado e contrato pela empresa CATERPILLAR BRASIL COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PEÇAS LTDA, CNPJ 04.754.557/0001-79 à empresa PARANA EQUIPAMENTOS S A. – CNPJ 76.527.951/0001-85 (matriz), sendo estendida para as filiais, CNPJ 76.527.951/37-96 é a única empresa autorizada do Estado habilitada/autorizada a fornecedor peças originais da marca CATERPILLAR, bem como a prestar-lhes os serviços de assistência técnica.


O estudo de inviabilidade de competição repousa numa premissa fundamental; a de que é inviável a competição, porque só um agente é capaz de realizá-la nos termos pretendidos, uma vez que a aquisição e substituição das peças originais por similares, no caso de ser uma PÁ CARREGADEIRA CAT 924HZ e de alto valor torna-se temerária, e poderá trazer prejuízos consideráveis ao município.

A empresa é de representatividade exclusiva e de nada adiantaria a utilização de peças ou acessórios que não seja do fabricante, para que se possa garantir vida útil do equipamento sem que venha acarretar prejuízos ao erário Municipal. 
Desta forma, haverá economia para o Município ao efetuar a reposição de peças originais com a representante autorizada, pois que as peças substituídas terão garantia de 01 ano para peças mecânicas, 3 meses para peças eletroeletrônicas, e 06 meses para serviços executados.
4 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor total da contratação, compreendendo fornecimento de peças e prestação dos serviços necessários para o conserto é de R$ 12.564,73 (doze mil quinhentos e sessenta e quatro reais, e setenta e três centavos). O preço foi previamente orçado, conforme comprova documentos inclusos no processo.
 5 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 74, inciso I da Lei n° 14.133/21.

    6 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de todos os fundamentos antes lançados, o nosso parecer é o de que pode a Administração Pública e outros entes dessa natureza, contratar a empresa PARANA EQUIPAMENTOS S A, sem a realização de licitação pública a tanto, com fulcro no permissivo legal da Lei das Licitações, que autoriza tal proceder com base na inexigibilidade de licitação, nos termos da autorização contida no art. 74 inciso I, combinado, ainda, em face de sua natureza jurídica, com a dispensa de licitação, facultada no art. 75, XIII, disposições essas todas da Lei 14.133/21 com alterações ulteriores, sendo aconselhável, por fim, por pura parcimônia na gestão administrativa, a verificação e comprovação prévia de que a contratação ocorre por valores razoáveis de mercado, presente a complexidade e a alta qualificação do contratado, assomada a sua especial natureza jurídica.
Salvo melhor juízo, este é o parecer.

Coxilha, 14 de janeiro de 2025.
LUCAS PARNOFF

OAB 114.143

Consultor Jurídico
PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 03/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025
Em análise ao presente processo administrativo de inexigibilidade de licitação, já ratificado por despacho do Sr. Prefeito Municipal, e também com parecer favorável da Assessoria Jurídica, informamos que o presente processo está de acordo com formalidades legais e em conformidade com o previsto no “caput” do art. 74, I, da Lei 14.133/21. 

 Coxilha, 14 de janeiro de 2025.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO:
Nome: Ivan José Tamanho


Assinatura: ____________________
Nome: Claudio Sander da Rocha da Silva
Assinatura: ____________________
Nome: Evilin Salinet Nunes       

Assinatura: ____________________

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Considerando, o notório conhecimento acerca da forma e qualidade dos serviços técnicos prestados pela PARANA EQUIPAMENTOS S A, considero indispensáveis a esta Administração os serviços que a empresa propõe prestar e, indiscutivelmente, os mais adequados às necessidades do Município. 



Face aos elementos contidos no parecer jurídico, considero, outrossim, que se trata a empresa a PARANA EQUIPAMENTOS S A, como representante exclusiva. Em razão disso, reconheço ser inexigível, na espécie, a licitação, com fundamento no art. 74, I, da Lei citada.


Autorizo a contratação, observadas as demais cautelas legais. Publique-se súmula deste despacho (LEI Nº 14.133/21, art. 54).

Gabinete do Prefeito Municipal em 14 de janeiro de 2025.

_____________________________________

JOAO EDUARDO OLIVEIRA MANICA
Prefeito Municipal

 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO


O Município de Coxilha, comunica que, em despacho proferido no Processo 03/2024, o Sr. Prefeito, em exercício reconheceu ser inexigível licitação para contratar a PARANA EQUIPAMENTOS S A, com sede em NOVA SANTA RITA/RS, para prestação de serviços técnicos especializados com fundamento na Lei nº 14.133/21, art. 74, inc. I.
Coxilha, 14 de janeiro de 2025.
______________________________________________
JOAO EDUARDO OLIVEIRA MANICA
Prefeito 
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025
Termo de contrato vinculado à licitação abaixo especificada, na Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. Licitação nº 02/2025 - Inexigibilidade nº 03/2025
Pelo presente instrumento, MUNICÍPIO DE COXILHAÁ, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Fioravante Franciosi, 68, nesta cidade, inscrito no CNPJ nº 92.411.933/0001-90, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. João Eduardo Oliveira Manica, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado PARANA EQUIPAMENTOS S/A, CNPJ: 76.527.951/0033-62 neste ato representado pelo sócio Sr. MAURILIO MULLER, brasileiro, portador do CPF nº 022.258.999-08 e RG 6.722.306-6-SESP/PR, endereço profissional na Rodovia BR-116, n° 11.807, KM 100, Hauer, Curitiba/PR,, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui OBJETO do presente contrato a contratação de empresa prestadora de serviços de manutenção e aquisição de peças e serviços para a pá carregadeira - CAT 924hz (pá carregadeira - marca CATERPILLAR), de propriedade deste Município.

1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) Fica estipulado no presente contrato o valor total de R$ 12.564,73 (doze mil quinhentos e sessenta e quatro, com setenta e três centavos).
b) O pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente ao da locação;

c) As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta das seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Obras.

2025- Manutenção da Secretaria de Obras.

10228- 3.3.1.1.1.01.00.00.00.00- Combustíveis e lubrificantes.

10241- 3.3.1.1.1.39.00.00.00.00- Material para manutenção de veículos.

10338- 3.3.2.3.1.06.00.00.00.00- Manutenção e conservação de veículos.
   

Fonte Recurso: 1500     

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA 

O prazo de contratação será de 03 (três) meses podendo ser renovado por período igual ou superior, sendo interesse das partes. Com início a partir da data de assinatura do contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

a) A Contratante exercerá a gestão e a fiscalização do objeto contratado pela Secretaria Municipal de Obras 

b) A Contratada deverá permitir o livre acesso do representante da Contratante a documentos e instalações que disserem respeito à execução deste contrato.

c) Assume a Contratada inteira e expressa responsabilidade pelo recolhimento das obrigações sociais e pela proteção aos seus empregados, como também obrigações comerciais e tributárias referentes à execução deste contrato.
d) A Contratada é responsável diretamente aos danos causados a Contratante ou contra terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização e acompanhamento pelo órgão interessado. 

e) A Contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação.
CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, será aplicada as seguintes sanções legais: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 10% (dez) por cento do valor contratado, dependendo a gravidade da infração: 

b.1) A multa referida no item acima, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato;

b.2) A multa aplicada após regular processo Administrativo será descontada da garantia do respectivo contrato, se houver; 

b.3) Sendo a multa em valor superior ao da garantia prestada, ou se não exigir garantias o contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos; e, 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que lhe aplicou a penalidade.
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 - Incumbe à Contratante

I - Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato; 

II - Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde; 

III - Designar Servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

IV - Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

V - Efetuar o pagamento à Contratada; 

VI - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.
6.2 - Incumbe à Contratada

I - Fornecer o objeto, conforme disposições deste Termo de Referência, e nas condições contidas em sua proposta; 

II - Executar a entrega dentro dos prazos estabelecidos; 

III - Cumprir a garantia se for o caso; 

IV - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho; 

VI- Manter, durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, as mesmas condições da habilitação; 

VII - Emitir fatura no valor pactuado e condições do contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento; 

VIII - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões. 

IX - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria Requisitante/Fiscalização o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de extinção/rescisão do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 137 da Lei 14.133/21. 

b) Em caso de rescisão administrativa, as multas previstas no ato convocatório, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

c) O contrato poderá ser alterado na forma estabelecida nos art. 124 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 14.133/21. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Passo Fundo, para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato na via Judicial. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 2 vias de igual teor e forma.

 COXILHA, janeiro de 2025.

________________________________________ 

CONTRATANTE – João Eduardo Oliveira Manica

Prefeito Municipal

 _____________________________________________________ 

CONTRATADA – 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Testemunha: ______________________________ 

CPF: 

Testemunha: __________________________________ 

CPF:
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025
O município de Coxilha/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.411.933/0001-90, torna público que está realizando despesa no valor mensal R$ 1.100,00 (mil e cem reais) mensal, R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) total anual, com a Locação de imóvel para a instalação da EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural), para fins de funcionamento de suas atividades administrativas e operacionais, da ESPOLIO MARIA FRICH BITENCOURT representada por ROSILENE APARECIDA FRICH BITENCOURT, inscrita no CPF sob nº 622.946.600-72, DIRCELENE GREGORIO, inscrita no CPF sob nº 536.020.990-91, ONIR JOSE FRICH BITENCOURT, inscrita no CPF sob nº 555.979.390-68, com todas as justificativas e condições já citadas conforme informações contidas no processo supra mencionado. 

Determino a publicação deste processo de Inexigibilidade de Licitação nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 consolidada. 

Coxilha, 15 de janeiro de 2025. 

JOÃO EDUARDO OLIVEIRA MANICA

Prefeito Municipal

� Contrato Social, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Certidão de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida da União,  Certidão de Situação Fiscal do Estado do RS, Certidão Geral Positiva de Débitos de Tributos Municipais, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas







